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Rio — O oveinc; deverá manter 
ainda este ano a alíquota do Imposto 
de Renda sobre os lucros obtidos nos 
fundos de curto prazo. Essa foi a ex-
pectativa confirmada ontem por al-
guns dos banqueiros que, durante 
duas horas, reuniram-se com o mi-
nistro da Fazenda, Maílson da Nó-
brega, no Copacabana Palace. Maíl-
son, já na entrevista à imprensa, in-
sistiu que o aumento de alíquota vi-
rá (seria de 5 para 10 por cento), 
mas apenas em 1990, e não nos pró-
ximos meses. 

Aos banqueiros, o ministro deline-
ou o pacote fiscal que pretende colo-
car em vigor a partir do ano que 
vem. Além da taxação sobre os fun-
dos de curto prazo — que está 
atraindo uma boa massa de investi-
mentos, com as altas taxas de juros 
praticadas pelo próprio Banco Cen-
tral —, a alíquota do Pis/Pasep cai-
ria de 0,65 por cento para 0,50 por 
cento (da folha de pagamento das 
empresas) enquanto a do Finsocial 
subirá 1 por cento sobre o fatura-
mento), aumentando a carga tribu-
tária líquida das pessoas jurídicas. 

Além disso, o Governo estuda mi-
nuciosamente alterações na taxação 
vía Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI). A intenção, segun-
do Maílson da Nóbrega relatou aos 
banqueiros, seria de adotar alíquo-
tas diferenciadas, de acordo com a 
classe de consumo. Os produtos con-
sumidos por faixas salariais mais 
elevadas receberiam uma taxação 
maior que a de hoje.  

interna 
Eses detalhes não foram revela-

dos pelo ministro, depois de se reu-
nir com os representantes dos ban-
cos e falar à imprensa. Ele admitiu o 
exame de mudanças na tributação 
dos fundos de curto prazo, para 
1989, argumentando que "é um 
segmento que, está produzindo ren-
dimentos elevados, e pode dar uma 
contribuição adicional". Ao mesmo 
tempo, lembrou que a alíquota do 
Imposto de Renda sobre as opera-
ções neses fundos já alcançou, antes, 
o patamar de 12 por cento. 

O que Maílson não negou, por ou-
tro lado, é que o Governo vai man-
ter nos meses que virão a política 
monetária centrada em altas taxas 
de juros, a título de reprimir o con-
sumo e como instrumento de comba-
te à inflação. Deixou escapar pelo 
menos uma expectativa: a de que o 
volume da dívida interna em poder 
do público, frente ao Produto Inter-
no Bruto (PIB — a produção de bens 
e serviços do País) vai passar dos 11 
por cento, em 1988, para 14 ou 15 
por cento ao fim de 1989. Isto signi-
fica um endividamento interno su-
perior a 50 bilhões de dólares. 

"São custos pesados para o Te-
souro Nacional. Mesmo assim, são 
inferiores aos que a sociedade paga-
ria por uma desorganização da eco-
nomia seguida de uma hiperinfla-
ção. Um ou dois pontos a mais, na 
dívida pública frente ao PIB, é um 
mal infinitamente menor-, sustentou 
o ministro. 


